
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor - Gabinete do Conselheiro Vladimir Paschoal Macedo

     

 
Processo nº:                    SEI-E-12/003/100229/2018
Data de autuação:           27/11/2018
Regulada:                       CEDAE
Assunto:                         Possível Cobrança em duplicidade de fornecimento de água na compra de carro pipa
em prédio com hidrómetro
Sessão Regulatória:        31/05/2022
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de Processo Regulatório instaurado em virtude de decisão do CODIR, proferida na

Reunião Interna de 27/11/2018, para apuração de possível cobrança em duplicidade de fornecimento de água
na compra de carro pipa em prédio com hidrómetro - CEDAE.

 

Inicialmente, visando não cercear o direito do contraditório e da ampla defesa, a Secex
encaminhou o Of.AGENERSA/SCEXEC Nº738/2018[1] à Companhia, meio pelo qual informou acerca da
autuação do presente processo regulatório.

 

A seguir, a Relatoria do feito foi atribuída ao Conselheiro Silvio Santos por Decisão do
Conselho-Diretor[2], em Reunião Interna realizada no dia 27 de novembro 2018.

 

Em sequência, a CARES[3], com atribuição temporária para atuar nos casos envolvendo a
CEDAE, conforme transcrição parcial, assinalou que:

 “(...) Precisamos de informações mais detalhadas sobre o ocorrido e o endereço do prédio, sem
os quais não temos condições para analisar a suposta cobrança em duplicidade. (...)”.

 

Prosseguindo a instrução, a SECEX[4] solicitou que o Gabinete do Conselheiro Silvio Santos,
atendesse à solicitação da CARES, tendo em vista que o pedido de autuação do presente processo foi um
requerimento do Conselheiro em Reunião Interna do Conselho Diretor. Em resposta, a assessoria[5] se
manifestou, onde, em síntese, informou que:  

“(...) De ordem superior, encaminho o presente processo para análise e parecer desta Câmara
Técnica, uma vez que o presente processo foi autuado nesta Agência, a pedido do ilustre
Conselheiro Silvio Carlos Santos Ferreira, Relator do presente processo, tendo como
justificativa, as informações e esquemas gráficos, a
seguir:                                                                                                        
Nos imóveis, que tem apartamento/unidade hidrômetrados, quando há falta de água no mesmo,
o Condomínio, na figura do Sr. Síndico, compra Carro Pipa para abastecer as unidades do
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condomínio. Porém, o Pipeiro, paga por esta água a CEDAE, que por sua vez, também cobra ao
condomínio; Resulta que, quando o condomínio é abastecido, isto é, a água proveniente do
Carro Pipa, que cai na cisterna, e, ao ser bombeada para o Reservatório Superior, para
abastecer as unidades prediais, passa novamente pelo hidrômetro, causando uma “duplicidade
de pagamento”, já que esta água já foi paga ao “Pipeiro” que por sua vez, já pagou à
“CEDAE”. (...)”

 

Na sequência, o presente processo foi distribuído à minha relatoria, como consta na Resolução
AGENERSA CODIR nº 774/2021[6], por Decisão do Conselho-Diretor, em Reunião Interna realizada no dia
30/07/2021.

 

 A CASAN [7], em manifestação, tendo em vista o término da atribuição temporária da
CARES nos feitos relacionados à CEDAE, entendeu que:

“(...) Após leitura e análise da documentação do processo verificou-se a necessidade de serem
informados o endereço do condomínio reclamante, telefone de contato do síndico ou qualquer
outra informação que identifique o imóvel do processo.  
Diante da ausência de dados e o tempo decorrido desde o início do processo, sugerimos o
encerramento dos autos. (...)”

 

Os autos foram, então, remetidos à Procuradoria[8] desta Reguladora que, após análise do
feito, destacou - alinhando-se ao entendimento da Câmara Técnica desta Autarquia - como segue, em parte:

“(...) Considerando o exposto no despacho da D. CASAN de 01 de fevereiro de 2022
(SEI 28094968), no sentido da inviabilidade do prosseguimento do processo regulatório em
função da ausência de informações que identifique o imóvel ou o reclamante, recomenda-se o
encerramento e arquivamento do feito.(...)”

 

Por fim, a Regulada foi instada a apresentar suas Razões Finais por meio do
Of.AGENERSA/CONS-02  SEI Nº44[9]. Em resposta, a Companhia enviou o Ofício CEDAE DPR-7 nº
185/2022[10], repisando suas alegações, conforme segue:

“(...) Pelo exposto, entendeu-se que não há mais providência complementar a cargo dos
interessados, tendo em vista a impossibilidade do prosseguimento do feito, em função da
ausência de informações mínimas.
Vale lembrar que a reclamação objeto foi realizada de forma genérica e sem especificar os
imóveis/usuários supostamente prejudicados, impossibilitando uma análise completa do caso
concreto.
Por tanto, os autos carecem de lastro probatório mínimo que justifique a aplicação de sanção.
Não foi possível verificar se de fato o serviço permaneceu inadequado, se houve contato direto
com a Concessionária e qual foi o tempo de resposta desta no caso em tela.
Ainda, corroborando com o afirmado pela Procuradoria da AGENERSA, é necessário ressaltar
que penalidades impostas inexistindo indícios ferem o princípio basilar da presunção da
inocência, que incide no processo administrativo e possui presunção juris tantum, podendo ser
elidida mediante a existência de um mínimo necessário de provas produzidas por meio de um
devido processo legal e com garantia da ampla defesa.
Ainda, fato é que no atual cenário dos processos administrativos, a presunção de inocência
condiciona toda a condenação de uma atividade probatória e veda taxativamente a
condenação quando inexistir as necessárias provas, em respeito ao princípio da verdade
material e ao in dubio pro reo.
Sendo assim, a inexistência de evidências objetivas, como destacado pela Procuradoria da
Agência Reguladora e pela Câmara Técnica, notadamente retira a possibilidade de qualquer
punição, visto ser necessário a liquidez e certeza, não se admitindo imposição de penalidades
em casos de reclamação evasiva e desprovida de elementos mínimos, que deve ser analisada
com foco no fato in concreto.
III - CONCLUSÃO
Por todo o exposto, ante a ausência de qualquer lastro rastreável de suposta falha prestação
dos serviços, a CEDAE se alinha ao opinado pela Procuradoria da AGENERSA requerendo o
encerramento do presente processo.(...)”.
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Este é o Relatório.
 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

 
 

 

[1] Of.AGENERSA/SCEXEC Nº738/2018 – fls. 05
[2] Decisão do Conselho-Diretor – fls. 06
[3] Despacho CARES – fls. 07
[4] Despacho SECEX – fls. 08
[5] Despacho do Gabinete do Conselheiro Silvio Santos – fls. 10
[6] Resolução AGENERSA CODIR nº 774/2021 – SEI - 23669929
[7] Despacho da CASAN – SEI - 28094968
[8] Despacho da Procuradoria – SEI - 29272086
[9] Of.AGENERSA/CONS-02  SEI Nº44 – SEI - 29272086
[10] Ofício CEDAE DPR-7 nº 185/2022 - SEI-220007/001301/2022
 
 
Rio de Janeiro, 31 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
06/06/2022, às 17:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
33914124 e o código CRC E214DFDA.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100229/2018 SEI nº 33914124

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-9720   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 21/2022/CONS-02/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº E-12/003/100229/2018
INTERESSADO: @INTERESSADOS_VIRGULA_ESPACO_MAIUSCULAS@
 
Processo nº:                   SEI-E-12/003.100229/2018
Data de autuação:          27/11/2018
Regulada:                      CEDAE
Assunto:                        Possível Cobrança em duplicidade de fornecimento de água na compra de carro pipa
em prédio com hidrómetro
Sessão Regulatória:       31/05/2022
 

VOTO

 
Trata-se de Processo Regulatório instaurado com a finalidade de apurar possível cobrança

em duplicidade de fornecimento de água na compra de carro pipa em prédio com hidrômetro pela
CEDAE.

 

Assim, em breve síntese do feito, porquanto já pormenorizado no Relatório, verificou-se que o
presente processo foi autuado em razão das informações publicadas em veículos de comunicação e ao
esquema gráfico relativo à dinâmica do fluxo da água em condomínios que relataram estar passando pelo
problema, que consistiria na compra de carro pipa pelo particular que, ao bombear a água para o
reservatório com o intuito de atender as unidades prediais, tem-se a passagem da água pelo
hidrômetro, causando uma duplicidade de cobrança.   

 

A CASAN[1], após detida análise dos autos, salientou a ausência de elementos básicos para a
instrução do feito, em virtude da falta de informação que pudessem identificar o possível reclamante e
endereço do imóvel, impossibilitando, assim, a apuração de qualquer irregularidade por parte da Companhia.

 

Após breve relato do feito, a Procuradoria[2] desta Autarquia apresentou seu parecer
conclusivo, corroborando com o entendimento da Câmara Técnica, no sentido de inviabilidade no
prosseguimento da instrução processual, não sendo possível, portanto, a confirmação da citada falha de
cobrança em duplicidade, sugerindo, ao final, o encerramento do feito.

 

De início, pode-se verificar que a reclamação em comento foi realizada de forma ampla,
mediante a apresentação de gráficos e reportagens, sem fazer menção à localização do imóvel e contato do
usuário - supostamente prejudicado pela ineficiência do serviço prestado - impossibilitando a averiguação dos
fatos narrados.
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Por fim, ressalto a inexistência de lastros probatórios mínimos que viabilizem atribuir
qualquer responsabilidade à Regulada, tendo em vista a inexistência de subsídios essenciais no caso em
apreço, uma vez que os autos estão desprovidos de elementos objetivos para a constatação, ou não, de
falha na cobrança pela Companhia.  

 

Pelo exposto, em sintonia com os órgãos técnico e jurídico desta Reguladora, sugiro ao
Conselho Diretor:

 

1. Considerar, com base nos pareceres técnicos e jurídicos apresentados no presente
processo, que não se pode afirmar que houve falha na prestação do serviço público
pela CEDAE, tendo em vista a falta de elementos objetivos essenciais para a análise
do caso;
 

2. Encerrar o presente feito.
  

 
É como voto.
 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

 

 

[1] Despacho CASAN – SEI - 28094968
[2] Despacho Procuradoria – SEI - 29272086

 

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
06/06/2022, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
33914386 e o código CRC C1DF3DB8.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100229/2018 SEI nº 33914386
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor da AGENERSA

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. ___ , DE 31 DE MAIO DE 2022

 
 

CEDAE� – Possível Cobrança
em duplicidade de fornecimento
de água na compra de carro
pipa em prédio com hidrômetro.

 
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. SEI-E-12/003/100229/2018��, por
unanimidade,
                                                                                                                                   
 

DELIBERA:
 
 
Art. 1º. Considerar, com base nos pareceres técnicos e jurídicos apresentados no presente processo, que não
se pode afirmar que houve falha na prestação do serviço público pela CEDAE, tendo em vista a falta de
elementos objetivos essenciais para a análise do caso;
 
Art. 2º. Encerrar o presente feito;
 
Art. 3º. Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

 

 
Rafael Carvalho de Menezes

Conselheiro-Presidente
 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

 
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro
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Rio de Janeiro, 31 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
02/06/2022, às 18:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em
03/06/2022, às 18:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
06/06/2022, às 11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
33914399 e o código CRC 5345C0BD.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100229/2018 SEI nº 33914399

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-9720   
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empresa seja instada a se regularizar junto ao fisco estadual. DECI-
SÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimidade, baixar di-
ligência o processo da DPK Indústria, Comércio, Importação e Ex-
portação Ltda. para que a SEFAZ apresente o apontamento identi-
ficado, concedendo a empresa prazo legal para manifestação e jun-
tada de documentos pertinentes a sua condição de regularidade junto
ao fisco estadual. 1.4. C.F. Embalagens Plásticas EIRELI - SEI
220010/000162/2021. O projeto apresentado pela empresa trata da
implantação de filial, no município de Pinheiral, destinada à produção
de papel voltados para uso doméstico e higiênico-sanitário, bem como
a fabricação de embalagens plásticas e copos plásticos, a serem
acrescidos à linha de produção de forma gradativa, ao longo dos cin-
co primeiros anos de operação desta unidade fabril. O projeto repre-
senta investimentos da ordem de R$ 2,2 milhões e a geração de 25
postos de trabalho, em cinco anos. A CODIN informou que a empresa
apresentou as certidões fiscais e ambientais e entende que o projeto
é interessante ao desenvolvimento econômico e social do Estado. Não
obstante a informação da SEFAZ de que a empresa se encontra pa-
ralisada desde 08.10.2021, a CODIN opinou pelo deferimento, condi-
cionado a regularização da empresa. Considerando o município onde
a empresa está estabelecida, o Secretário Cássio Coelho propôs bai-
xar em diligência o processo, para que a empresa seja instada a se
regularizar. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por una-
nimidade, baixar em diligência o processo da C.F. Embalagens
Plásticas EIRELI, para que a empresa seja notificada pela SEFAZ a
regularizar sua situação, em até 30 dias contados da data de publi-
cação desta Ata. 1.5. Mineração Serra do Brito Ltda. - SEI
220010/000250/2021. Empresa constituída em julho de 2001, estabe-
lecida no município de Itaperuna, como envasadora de água mineral.
Apresentou projeto de ampliação das suas atividades com a implan-
tação de linha de produção própria para a fabricação de garrafas PET
(sopro). O projeto demandou investimentos de aproximadamente R$ 1
milhão, e irá gerar 5 postos de trabalho. A CODIN informou que a
empresa apresentou as certidões fiscais e ambientais e opinou pelo
deferimento do pleito da empresa. O relatório apresentado pela UFRJ,
Instituição de Ensino Superior contratada pela SEDEERI para, entre
outros serviços, realizar estudos para subsidiar as decisões da CPP-
DE, registra que os investimentos da expansão da unidade fabril e os
salários pagos pela empresa Mineração Serra do Brito LTDA vão ge-
rar um incremento na arrecadação de ICMS, caso a requerente seja
enquadrada no regime tributário diferenciado disposto na Lei nº
6.979/2015. Do ponto de vista de desenvolvimento econômico, e do
município onde a empresa está estabelecida, o Secretário Cássio
Coelho se manifestou favorável ao pleito da empresa. Com relação à
regularidade da empresa a SEFAZ opinou pelo deferimento, informan-
do que não há pendências fiscais no Sistema Fisco Fácil. DECISÃO:
Os membros da CPPDE decidiram, por unanimidade, deferir o pleito
da Mineração Serra do Brito Ltda., no regime tributário instituído pe-
la Lei nº 6.979/2015. 1.6. Bastos Barbosa Distribuidora de Alimen-
tos Ltda. - SEI 220010/000265/2021. Empresa constituída em 2013,
localizada no município de Campos dos Goytacazes, atuante no seg-
mento de panificação na fabricação de pães, pães de queijo e sal-
gados congelados, cujo processo de congelamento é rápido, que pre-
servam a textura, os nutrientes e o sabor dos alimentos. Iniciou, em
2020, projeto de internacionalização, com o objetivo de entrar em no-
vos mercados com produtos tipicamente brasileiros, com as primeiras
ações em Portugal. A empresa apresentou o pleito com o objetivo de
melhorar as margens de lucro e com isso viabilizar a realização de
investimentos na expansão das áreas de atuação. Informa que inves-
tiu R$ 2,9 milhões e irá gerar 37 postos de trabalho, em cinco anos.
A CODIN informou que a concessão do incentivo fiscal poderá impli-
car renúncia fiscal e opinou pelo indeferimento do pleito da empresa.
O Secretário Cássio Coelho se manifestou desfavorável ao pleito da
empresa, acolhendo a opinião da CODIN. A Sra. Roberta Maia infor-
mou que, de acordo com a planilha encaminhada pela SEFAZ à SE-
DEERI, em 17/05/22, a empresa se encontra regular junto ao fisco
estadual. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimi-
dade, indeferir o pleito da Bastos Barbosa Distribuidora de Ali-
mentos Ltda., tendo em vista a possibilidade de renúncia fiscal. 2)
Solicitação de Enquadramento Lei nº 9.025/2020 - 2.1. Dose Rio
Distribuidora de Bebidas e Eventos EIRELI - SEI 220010/000061.
Empresa constituída em maio de 2017, com o objetivo de comercia-
lizar bebidas e alimentos, em especial para hotéis, bares, restaurantes
e eventos em geral no município do Rio de Janeiro. Atualmente en-
contra-se sob a sistemática instituída pela Lei Complementar nº
123/2006 (SIMPLES), não havendo recolhimento anterior de ICMS/RJ
que possa ser utilizado como parâmetro de análise de eventual re-
núncia fiscal. A empresa alega que está operando em condições me-
nos favoráveis, visto que seus concorrentes fluminenses usufruem de
benefícios fiscais e comercializam seus produtos com preços mais
competitivos. Diante desse cenário e para manter sua participação no
Estado do Rio de Janeiro, e ampliar a distribuição de seus produtos
para novos mercados, especialmente o interestadual, através do aten-
dimento aos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo,
solicita a concessão do incentivo fiscal instituído pela Lei nº
9.025/2020. Com isso pretende investir R$ 630 mil e gerar 52 postos
de trabalho, em cinco anos. A CODIN opinou pelo indeferimento, visto
que o presente pleito não se mostra interessante ao desenvolvimento
econômico e social do Estado, e as falhas na estrutura do projeto
apresentado pela empresa. A SEFAZ, também, opinou pelo indeferi-
mento, uma vez que o contribuinte incorreu em diversas comerciali-
zações de mercadorias vedadas pela Lei nº 9.025/2020, bem como é
optante do simples nacional, que é vedado pelo § 2º do art. 3º da
Portaria 296/2022. Diante do exposto, o Secretário Cássio Coelho se
manifestou desfavorável ao pleito da empresa. DECISÃO: Os mem-
bros da CPPDE decidiram, por unanimidade, indeferir o pleito da Do-
se Rio Distribuidora de Bebidas e Eventos EIRELI, considerando
os registros da CODIN e da SEFAZ. 2.2. Eledráulica 2016 Comércio
Ltda. EPP - SEI 220010/000173/2021. Retirado de pauta. Motivação
registrada no início desta Ata. 2.3. M.B. Distribuidora de Bebidas e
Alimentos EIRELI - SEI 220010/000238/2021. Empresa localizada em
solo fluminense, no município de Itaboraí, constituída em 2019, tendo
por objeto o comércio atacadista de bebidas quentes e alimentos em
geral. Alega que o objetivo no enquadramento no regime especial de
tributação é a busca por competitividade frente a seus concorrentes.
Apresentou um projeto de investimento na ordem de R$ 745 mil, sen-
do R$ 400 mil já realizados. Os R$ 345 mil restantes serão desti-
nados à compra de veículos, máquinas e equipamentos bem como
em obras civis. Quanto aos empregos o projeto prevê a geração de
23 postos de trabalho diretos, ao final de cinco anos. A CODIN, em-
bora tenha opinado pelo indeferimento, tendo em vista que poderá ha-
ver redução na arrecadação de ICMS, de acordo com as informações
constantes no processo, sugeriu baixar o processo em diligência para
que a SEFAZ informe os reais valores recolhidos pela empresa, nos
12 meses anteriores à data do protocolo da carta-consulta,
24/06/2021, para apuração do recolhimento mínimo, nos termos do in-
ciso I, do Art. 7º, da Lei nº 9.025/2020. O Secretário Cássio Coelho
se manifestou de acordo com a sugestão da CODIN. A SEFAZ re-
gistrou no processo que não foram encontradas irregularidades fiscais
ou cadastrais e que o objeto social atual é exclusivamente comércio
atacadista, opinando pelo enquadramento do contribuinte no regime
tributário pleiteado. O relatório apresentado pela UFRJ, Instituição de
Ensino Superior contratada pela SEDEERI para, entre outros serviços,
realizar estudos para subsidiar as decisões da CPPDE, que o enqua-
dramento da M.B. Distribuidora de Bebidas e Alimentos EIRELI no tra-
tamento tributário especial disposto na Lei nº 9.025/2020 poderá levar
a uma renúncia fiscal. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram,
por unanimidade, acolhendo a sugestão da CODIN, baixar em dili-
gência o processo da M.B. Distribuidora de Bebidas e Alimentos
EIRELI para que a SEFAZ informe os reais valores recolhidos pela
empresa, nos 12 meses anteriores à data do protocolo da carta-con-
sulta, qual seja: 24/06/2021. 2.4. Ramos Weidmann Ltda. - SEI
220010/000118/2021. Empresa constituída no ano de 2009, tem como
atividade principal o comércio atacadista de produtos alimentícios em
geral, incluindo atividades classificadas como secundárias, de comér-
cio atacadista de alimentos para animais e comércio varejista. De
acordo com a disposição contida no inciso II, do Art. 7º da Lei nº
9.025/2020, para fazer jus ao regime tributário de que trata esta Lei, a

empresa beneficiária deverá ter como objeto social exclusivo o comér-
cio atacadista de mercadoria. Em virtude disso, a CODIN opinou pelo
indeferimento do pleito, tendo em vista que foi apresentado Compro-
vante de Inscrição e Situação Cadastral (CISC) contendo atividade
econômica varejista. Entretanto, informou que foi juntado aos autos a
última alteração contratual da empresa, apresentanto somente a ati-
vidade econômica atacadista, o que diverge do Comprovante de Ins-
crição e Situação Cadastral (CISC) apresentado. Diante dessa situa-
ção, a CODIN sugeriu baixar em diligência o processo da empresa à
SEFAZ para verificar a situação cadastral da requerente. Quanto à re-
gularidade, a SEFAZ registrou no processo que houve análise favo-
rável em relação ao enquadramento. DECISÃO: Os membros da
CPPDE decidiram, por unanimidade, baixar em diligência o processo
da Ramos Weidmann Ltda. para que a SEFAZ confirme, ou não, a
situação cadastral no que se refere ao objeto social da empresa, ten-
do em vista que a última alteração no Contrato Social, juntado aos
autos, apresenta, tão somente, atividades econômicas atacadistas, o
que diverge do Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral
(CISC) apresentado no rol de documentos da carta-consulta da em-
presa. 2.5. Stile Comercial Ltda. - SEI 220010/000071/2021. Empre-
sa constituída em 2021, tem como atividade principal o comércio ata-
cadista de fios e fibras beneficiados. Com sede estabelecida no Es-
pírito Santo, se apresenta como uma empresa especialista em impor-
tação e distribuição, atuante no mercado internacional desde 2003,
operando nas modalidades por conta própria, por conta e ordem e por
encomenda. Apresentou projeto de abertura de filial fluminense, com o
objetivo de dar mais celeridade na operação, principalmente as impor-
tações oriundas da China, que pelo estado do Rio de Janeiro são, em
geral, 15 dias mais rápidas do que as importações pelo estado do
Espírito Santo. A empresa não forneceu as informações relevantes ao
correto entendimento do projeto. Diante dessa inconsistência, a CO-
DIN opinou pelo indeferimento. A SEFAZ registrou no processo a exis-
tência de pendências e atendimentos parciais, opinando no sentido de
que o pleito, ainda, não está em condições de ser deferido. Consi-
derando os apontamentos registrados pela CODIN e pela SEFAZ o
Secretário Cássio Coelho se manifestou desfavorável ao pleito da em-
presa. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimida-
de, indeferir o pleito da Stile Comercial Ltda., considerando os re-
gistros da CODIN e da SEFAZ. 3) Solicitação de Enquadramento
Lei nº 4.178/2003 - 3.1. B.P. Centro de Reciclagem EIRELI - SEI
220010/000191/2021. Constituída em fevereiro de 1979, no município
de Nova Iguaçu, tem como objeto social e atividade principal a re-
cuperação de materiais metálicos, exceto alumínio. Apresentou projeto
de implantação de unidade recicladora de metais, no mesmo muni-
cípio, em área alugada. Em que pese o fato de ainda não estar ope-
rando, a empresa informa ter realizado investimento de R$ 1,1 milhão
nessa implantação. Para esse projeto a empresa estima que, ao final
de 5 (cinco) anos de fruição do incentivo fiscal, terá gerado 30 postos
de trabalho. A SEFAZ registrou no processo da empresa, que em re-
lação à documentação acostada pelo contribuinte que acompanha o
requerimento, que a certidão de regularidade fiscal perante a SEFAZ
se encontra positiva. A CODIN opinou pelo indeferimento, tendo em
vista a existência de pendências fiscais, entretanto informou a exis-
tência do processo SEI-040073/000085/2022, com juntada de certi-
dões comprobatórias de regularidade fiscal da requerente, motivo pelo
qual, não obstante a manifestação de indeferimento, sugeriu baixar di-
ligencia à SEFAZ para confirmação da situação da empresa junto ao
fisco estadual. O Secretário Cássio Coelho se manifestou de acordo
com a sugestão da CODIN. DECISÃO: Os membros da CPPDE de-
cidiram, por unanimidade, baixar em diligência o processo da B . P.
Centro de Reciclagem EIRELI à SEFAZ para que se manifeste con-
clusivamente sobre a regularidade fiscal da empresa, tendo em vista
as informações e certidões de regularidade fiscal apresentadas no
processo SEI-040073/000085/2022. 4) Solicitação de Enquadramen-
to Decreto nº 44.636/2014 - 4.1. Frutal Sorvetes EIRELI - SEI
220010/000359/2020. Fabricante de sorvetes, picolés e polpas de fru-
tas, localizada no município de Cabo Frio/RJ, a empresa solicita o en-
quadramento da sua filial no tratamento tributário especial instituído
pelo Decreto n° 44.636/2014. A empresa, na carta-consulta, informa
ter realizado a separação das suas plantas industriais por produto de
modo a enquadrar cada estabelecimento em regime tributário espe-
cífico. Essa filial, formalizada em 11/08/2020, é destinada a produção
de sorvetes e picolés. O projeto representa investimentos da ordem
de R$ 1,3 milhão e a geração de 18 postos de trabalho, em cinco
anos. De acordo com as informações prestadas pela empresa a con-
cessão do incentivo fiscal poderá implicar renúncia fiscal. A CODIN
informou que a empresa apresentou as certidões fiscais e ambientais
e opinou pelo deferimento, registrando que o presente pleito cumpriu
os requisitos legais e mostra-se interessante ao desenvolvimento eco-
nômico e social do Estado. A SEFAZ registrou no processo opinião
pelo deferimento do pedido de enquadramento da filial da empresa no
Tratamento Tributário Especial estabelecido no Decreto nº
44.636/2014. A Sra. Roberta Maia apontou que não foi elaborado o
relatório de impacto econômico mercadológico. Considerando o muni-
cípio onde a empresa está estabelecida, as considerações da CODIN
e da SEFAZ, o Secretário Cássio Coelho propôs baixar em diligência
o processo, para que seja elaborado o relatório de impacto econômico
mercadológico. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por
unanimidade, baixar em diligência o processo da Frutal Sorvetes
EIRELI (filial), para que a instituição de ensino contratada pela SE-
DEERI elabore o relatório de impacto econômico mercadológico. 5)
Solicitação de Enquadramento Decreto nº 44.607/2014 - 5.1. Frutal
Sorvetes EIRELLI - SEI 220010/000187/2020. Empresa matriz, cons-
tituída em meados de 2016, tendo como atuação inicial a fabricação e
comercialização de açaí, sorvetes e picolés. Importante registrar que
em 11/08/2020 foi formalizada a filial da empresa, destinada à fabri-
cação de sorvetes e picolés, ficando a matriz destinada à produção
de polpas e sucos. Buscando uma possível desoneração tributária, a
requerente pleiteou o enquadramento de seu estabelecimento indus-
trial no regime especial de ICMS previsto no Decreto nº 44.607/14,
destinado a empresas produtoras de suco natural de frutas. Apresen-
tou um projeto que representa investimentos da ordem de R$ 750 mil,
em máquinas, equipamentos, veículos e obras civis, e geração de 16
postos de trabalho. A CODIN informou que a empresa apresentou as
certidões fiscais e ambientais e opinou pelo deferimento, considerando
que o pleito cumpriu os requisitos legais e mostra-se interessante ao
desenvolvimento econômico e social do Estado. A SEFAZ, no proces-
so da empresa, opina pelo deferimento do pedido da empresa. A Sra.
Roberta Maia apontou que não foi elaborado o relatório de impacto
econômico mercadológico. O Secretário Cássio Coelho propôs baixar
em diligência o processo, para que seja elaborado o relatório de im-
pacto econômico mercadológico. DECISÃO: Os membros da CPPDE
decidiram, por unanimidade, baixar em diligência o processo da Fru-
tal Sorvetes EIRELI (matriz), para que a instituição de ensino con-
tratada pela SEDEERI elabore o relatório de impacto econômico mer-
cadológico. 6) solicitação de Enquadramento Decreto nº
44.418/2013 - 6.1. Dualpet Reciclagem Ltda. - SEI E-22/010/1/2020.
Empresa constituída em junho de 2019, tendo como objeto social a
atividade de indústria, beneficiamento, reciclagem e comércio de plás-
tico, reciclados em geral, derivados e afins. Apresentou projeto de in-
vestimentos da ordem de R$ 1,6 milhão e a geração 25 postos de
trabalho, em 5 anos, alcançando um total de 45. Importa registrar que
a efetiva realização dos investimentos não consta no decreto supra-
citado como condição necessária para o enquadramento no regime
especial. De acordo com o relatório da CODIN, o regime especial em
questão vai ao encontro do princípio ambiental do protetor recebedor
(art. 6º, II, da Lei 12.305/10), na medida em que tal atividade contribui
diretamente para preservação ambiental (arts. 170, VI, e 225, caput,
da CF/88), notadamente em relação aos objetivos da Política Nacional
de Resíduos Sólidos (art. 7° da Lei 12.305/10). Registra que o pleito
mostra-se interessante ao desenvolvimento econômico e social do Es-
tado, visto que, com a sistemática de recolhimento incentivada, a em-
presa passaria a recolher ICMS, deixando de acumular créditos e opi-
na pelo deferimento. A SEFAZ registra no processo da empresa que
não foram apresentados vários documentos necessários e previstos
na legislação supracitada, entre eles, comprovação de regularidade
fiscal e não existência de débitos perante a Fazenda Estadual inscri-
tos ou não em Dívida Ativa, certidões relativas a débitos de natureza

trabalhista, da seguridade social, de não existência de passivo am-
biental, e que existem obrigações inadimplidas da IE requerente, im-
plicando não regularidade fiscal perante a Administração Tributária. Na
medida em que tal atividade contribui diretamente para preservação
ambiental, indo ao encontro dos objetivos da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, o Secretário Cássio Coelho propôs baixar em diligên-
cia o processo à SEFAZ para que a empresa seja instada a se re-
gularizar. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimi-
dade, baixar em diligência o processo da Dualpet Reciclagem Lt-
da., para que a empresa regularize sua situação junto ao fisco es-
tadual, no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação desta
Ata, sob pena de indeferimento do pleito. Ainda nesta reunião, (i)
acerca dos efeitos dos indeferimentos dos pleitos, os membros da
CPPDE decidiram, por unanimidade, que na hipótese da empresa es-
tar utilizando tacitamente o incentivo fiscal condicionado, fica desde já
desenquadrada, na forma do Art.12 do Decreto nº 47.201/2020, re-
metendo-se os autos à SEFAZ para prosseguimento; (ii) A SEFAZ ex-
pôs que os atos normativos envolvidos nesta reunião estão convali-
dados, nos termos da LC nº 160/2017 e do Convênio ICMS 190/2017,
atendendo a disposição do § 4º, do Art. 10, do Decreto nº
47.618/2021. Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Comissão
deu por encerrada a reunião, mandando que se lavrasse a presente
Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelos membros
presentes, ou por seus representantes, e pelos convidados.
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ATOS DO CONSELHO DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4421 DE 31 DE MAIO DE 2022

CEDAE - POSSÍVEL COBRANÇA EM DUPLICI-
DADE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA NA
COMPRA DE CARRO PIPA EM PRÉDIO COM
HIDRÔMETRO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório n.º SEI- E-
12/003/100229/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar, com base nos pareceres técnicos e jurídicos
apresentados no presente processo, que não se pode afirmar que
houve falha na prestação do serviço público pela CEDAE, tendo em
vista a falta de elementos objetivos essenciais para a análise do ca-
so.

Art. 2º - Encerrar o presente feito.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro

Id: 2399870

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4422 DE 31 DE MAIO DE 2022

CEDAE - OFÍCIO Nº 085/2019 - 4ª PJDC - IN-
QUÉRITO CIVIL PJDC Nº 087/2019 -
2018.01255140. SUPOSTA IRREGULARIDADE
NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NAS RUAS
ENGENHEIRO MORSING, BORDA DO MATO
(PARTE ALTA DA ALFREDO PUJOL) E NOVA
DIVINEIRA, TODAS LOCALIZADAS NO BAIR-
RO DO GRAJAÚ/RJ.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI- E-
22/007.177/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de advertência, com funda-
mento no Artigo 3º, incisos I e II e Artigo 17 do Decreto nº
45.334/2015; e no Artigo 17 c/c Artigo 19, inciso VIII da IN nº
066/2016, em razão da falha na prestação do serviço ocasionada pe-
las constantes descontinuidades de abastecimento na região.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN, que pro-
ceda à lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da
Instrução Normativa nº 066/2016.

Art. 3º - Determinar que a SECEX encaminhe cópia do inteiro teor da
presente Decisão à 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva e De-
fesa do Consumidor e do Contribuinte, do Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

Id: 2399871

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4423 DE 31 DE MAIO DE 2022

CEDAE - OFÍCIO N° 26283/2020.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001826/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Determinar que a CEDAE, no prazo de 15 (quinze) dias,
comprove nos autos que se absteve de cobrar da usuária, Sra. Lucília
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Art. 2º - Encerrar o presente feito.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de suaEsta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

Rafael Augusto Penna FrancaRafael Augusto Penna Franca
Conselheiro
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